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“Preocupa-nos a 
opinião pública 
mas aqueles com 
quem mais nos 
preocupamos são 
os professores”  
 
“Não fui dos que 
aproveitaram 
estar num sindi-
cato a tempo 
inteiro para fazer 
o doutoramento 
ou tentar saltar 
para qualquer 
outra coisa”  

PUB

Mais fácil ou mais chumbos?  
Prova de Matemática divide opiniões 

Os professores de Matemática con-
sideram que o exame nacional da 
disciplina, que se realizou ontem de 
manhã, foi acessível. Uma opinião 
partilhada tanto pela Sociedade 
Portuguesa de Matemática (SPM) 
como pela Associação de Professo-
res de Matemática (APM), que ain-
da assim discordam no grau de difi-
culdade da prova: a SPM defende 
que ela foi mais fácil do que a do ano 
passado, enquanto a APM entende 
que o exame terá sido mais difícil.  

“A prova era acessível, respeitava 
o programa, mas tendo a considerar 
que o exame era mais difícil do que 
o do ano passado”, adiantou ao DN 
Jaime Carvalho e Silva, da Associa-
ção de Professores de Matemática, 
que advertiu mesmo que “será mais 
difícil tirar classificações de topo e 
haverá mais alunos a reprovar”. Na 
base desta conclusão está o facto de 
as questões deste ano serem “mais 
abstratas, que envolviam menos 
cálculos,  a exigir mais raciocínio e 
concentração, o que é mais difícil 
em contexto de exame”.   

A preocupação da APM vai agora 
para os alunos que chumbarem a 
esta disciplina e que no próximo 
ano “terão de fazer um exame dife-
rente, decorrente das novas metas 
curriculares aprovadas pelo gover-
no anterior. O programa será muito 
diferente”. 

Já a Sociedade Portuguesa de 
Matemática considerou que “as 
questões do Grupo I eram, na gene-
ralidade, fáceis, existindo mesmo 
duas perguntas de resposta imedia-
ta (1 e 8). O Grupo II reproduz esta 
tendência: as perguntas são generi-
camente fáceis, existindo duas de 
resposta imediata (2.1 e 2.2). Os pro-
cedimentos de cálculo requeridos 
são, para este nível, pouco exigen-
tes. Apenas a pergunta 6 possui um 
grau de complexidade que possa 
desafiar e diferenciar os estudantes 
mais bem preparados”. Perante este 
quadro, a conclusão da Sociedade 
era óbvia: “O nível de complexidade 
global do exame parece-nos inferior 
ao de 2015-16.” 

Mas no seu parecer sobre a pro-
va, a SPM criticou o enunciado, por 
ser “cientificamente pouco equili-
brado, desnecessariamente repeti-
tivo em relação a certos conceitos 
(por exemplo, a distância entre pon-

tos no plano ou a inclinação de re-
tas), deixando de abordar, por outro 
lado, assuntos importantes como a 
função logarítmica e as suas pro-
priedades”. 

DIAP investiga fuga de informação 
A eventual fuga de informação do 
exame nacional de Português “deu 
origem a um inquérito” e “o mesmo 
encontra-se em investigação no 
DIAP de Lisboa”, informou ontem a 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR). “Confirma-se a receção da 
participação do IAVE [Instituto de 
AvaliaçãoEducativa], a qual deu ori-
gem a um inquérito. O mesmo en-
contra-se em investigação no DIAP 
de Lisboa [Departamento de Inves-
tigação e Ação Penal]”, disse a PGR à 
Lusa. 

O jornal Expresso teve acesso a 
um áudio que circulou nas redes so-
ciais alguns dias antes do exame na-
cional e que revelava o que ia sair na 
prova e que se confirmou. Segundo 
o áudio, a fuga partiu da “presiden-

te de um sindicato de professores”. 
A divulgação do áudio levou o IAVE 
a anunciar, na quarta-feira, que iria 
remeter para a Inspeção-Geral de 
Educação (IGEC) e para o Ministé-
rio Público informações sobre as 
alegadas fugas de informação, que 
teriam acontecido antes da realiza-
ção do exame nacional do 12.º ano, 
que decorreu na segunda-feira. Com 
Lusa

SECUNDÁRIO As duas associa-
ções da disciplina concor-
dam apenas num ponto: o 
exame de ontem foi acessí-
vel e respeitava o programa  

Jaime Carvalho e Silva está 
preocupado com os exames 

de 2018, com novas metas 

Em entrevista ao DN, Mário Nogueira 
defende a greve dos professores e culpa 
o governo pelo momento em que esta 
aconteceu. Revela também que 
por vezes sente o desgaste da função,  
e gostaria de voltar à escola, mas ainda 
não decidiu se estará ou não disponível 
para liderar a Fenprof após 2019.  

 
 

A greve de professores valeu a pena?  
Valeu muito a pena. Se não valesse a 
pena, teria sido para o Ministério da 
Educação algo de irrelevante. Não teria 
sentido ter estado sentado, o ministro da 
Educação e a sua equipa, em dois dias, 
mais tempo do que diria em toda a legis-
latura. Foram nove horas de reunião e, 
sobretudo, percebeu-se exatamente que 
tipo de abertura é que neste momento o 
governo tem para dar resposta aos pro-
blemas dos professores. Para aqueles as-
petos que estavam em cima da mesa, foi 
absolutamente transparente até onde é 
que o ministério ou o governo irão e o 
que é que para eles, neste momento, 
continua a ser tabu. E a adesão dos pro-
fessores, em particular do pré-escolar e 
do 1.º ciclo, foi das mais elevadas de 
sempre. 
Do ponto de vista da opinião pública a 
altura era complexa: exames, a tragé-
dia dos incêndios. Sente que as pessoas 
entenderam as razões da greve?  
Preocupa-nos sempre a opinião públi-
ca mas aqueles com quem mais nos 
preocupamos são os professores. As 
confederações de pais, ao contrário até 
de outros momentos, não tiveram posi-
ções públicas que fossem de grande ani-
mosidade. Estivemos a distribuir na rua 
folhetos à população, evidentemente 
que houve quem estivesse a favor e 
quem estivesse contra, mas reações de 
uma animosidade grande, de uma re-
volta, não houve nada. Por que é que se 
faz nesta altura? Porque os governos sa-
bem que esta é uma altura muito difícil 
para os professores e empurram para o 
final do ano um conjunto de aspetos 
pensando que, chegando aí, estão salvos 

da contestação. Tivemos este filme com 
ministros como Lurdes Rodrigues e Nu-
no Crato. Em cima da mesa estiveram 
aspetos que estão colocados desde se-
tembro. O ministro da Educação só não 
reuniu em maio connosco porque não 
quis. Adiou. 
Nestas reuniões sentiu-se que a 
Fenprof queria levantar a greve. Se 
queriam, por que não o fizeram?  
Quando admitimos suspender a greve 
foi admitindo também que o ministério 
teria compromissos mínimos. Se a nos-
sa questão fosse não fazer a greve a qual-
quer custo, não a tínhamos feito. Acho 
curioso que nos perguntem se no con-
texto do país a greve se podia fazer ou 
não. A greve é um momento de afirma-
ção de trabalhadores, neste caso profes-
sores, por aspetos que eles consideram 
ser seus direitos. Não me parece que a 
seleção nacional de futebol tivesse pos-
to a possibilidade de deixar de jogar à 
bola. Não me parece que as festas de Lis-
boa ou o São João no Porto – e aí sim fa-
lamos de festividades – tivessem estado 
à beira de ser anuladas. E é legítimo. 
Com todo o respeito que as vítimas des-
ta tragédia merecem – e da Fenprof me-
receram logo no dia em que o aconteci-
mento se deu, sendo que tivemos a 
preocupação de dizer que os colegas de-
veriam estar na escola nesse dia [da gre-
ve] com os alunos, nessas zonas – pare-
ce-nos que a vida continua. 
E quais eram os compromissos míni-
mos possíveis naquela altura? 
O que quisemos foi de facto assegurar 
mínimos, não para levantar a luta, por-
que o levantamento da luta passava por 
um regime de aposentação especial, 
descongelamento de carreiras em janei-
ro, horários de trabalho resolvidos em 
setembro, as questões que têm que ver 
com a garantia de novos períodos de 
vinculação em 2018-19 e ainda a gestão 
democrática das escolas. Isto é que le-
vantava a luta. Aquilo que nós admiti-
mos foi suspender aquele momento de 
luta perante compromissos mínimos do 
ministério... 
... de negociação futura? 
De negociação futura e, entre outros, 
dois que para nós eram muitos impor-

tantes. Um deles era uma resposta a três 
resoluções da Assembleia da República, 
aprovadas por unanimidade, de resolu-
ção do problema de carreira dos profes-
sores. O ministério recusou. É estranho, 
porque o próprio partido do governo vo-
tou favoravelmente três vezes esta me-
dida. E a outra que tinha que ver com a 
questão do desgaste em que, pelo me-
nos, aquilo que nós quisemos foi que o 
Ministério da Educação aceitasse criar 
um grupo que pudesse aprofundar os 
problemas de desgaste dos professores 
e as causas e consequências desses pro-
blemas junto dos alunos. E o ministério 
também não quis. 
O ministro diz que questões como o 
descongelamento das carreiras estão a 
ser estudadas pelo governo para toda 
administração pública. Essa garantia 
não os convence? 
Não. Aceitámos uma coisa que o minis-
tério assumiu: que o descongelamento 
das carreiras terá lugar juntamente com 
o descongelamento geral da administra-
ção pública. Já não se põe a possibilida-
de de em janeiro de 2018 descongelarem 
as carreiras da administração pública, 
mas não descongelarem as carreiras dos 
professores. Garantida esta paridade há 
no entanto dois aspetos que terão de ser 
resolvidos antes: um que tem que ver 
com o acesso ao 5.º e 7.º escalões – uma 
portaria de vagas nunca publicada que o 
ministério agora assume que, essa medi-
da, irá tomá-la previamente ao descon-
gelamento. Mas quando chegámos à 
questão dos 7500 professores que, em se-
tembro, estarão no 1.º escalão, apesar de 
deverem estar em outros escalões [pelo 
tempo de serviço], o ministério recusou 
isso em absoluto. É estranho. Há três re-
soluções aprovadas na Assembleia da 
República que o recomendam. 
As decisões na Fenprof são tomadas 
em conjunto e quando aparece a co-
municá-las faz questão de ter consigo 
os outros membros do Secretariado 
Nacional. Mas, para o bem e para o 
mal, a imagem que passa é que o 
Mário Nogueira é que decide tudo...  
Cada um forma as imagens que queira 
formar. Até lhe digo: muitas vezes os co-
legas dizem que a Fenprof não foi tão rá-

pida a tomar posição sobre uma maté-
ria como deveria ter sido. E não foi pre-
cisamente por isso. Se fosse um blogue 
poderia pôr lá qualquer palermice e a 
responsabilidade era da pessoa. Nós, 
sempre que temos de tomar posição, pe-
dimos a opinião às direções dos sindi-
catos, depois reunimos o Secretariado. 
Basta um sindicato não concordar para 
que a decisão não seja tomada. Temos 
de continuar até haver um consenso. 
É secretário-geral da Fenprof há uma 
década. Qual é o seu horizonte? Vai 
continuar enquanto o elegerem?  
O nosso horizonte, meu e dos outros di-
rigentes sindicais, é sempre o do man-
dato. No meu sindicato, na região cen-
tro, tivemos uma lista com pessoas de 
todos os quadrantes políticos, católicos 
e não católicos, e fomos agora eleitos 
com grande margem para três anos. 
Portanto, o horizonte são três anos. 
E depois disso continuará se for essa a 
vontade dos professores? 
Isso terei de ver também, por muitas 
razões, de ordem pessoal também. Há 
um desgaste. Nestes últimos dias, nos 
dias da negociação, saímos daqui há 
uma e meia da manhã, no dia seguinte 
estávamos cedo no ministério, saímos 
daqui às tantas e às seis da manhã es-
tava de pé para ir à RTP. 

Pondera passar o testemunho? 
Só temos congresso em 2019, estamos 
em 2017. Nem sequer é uma coisa em 
que esteja a pensar nesta altura. 
Ainda se vê a voltar a lecionar? 
Vejo. Quando voltar para a minha esco-
la. Não fui dos que aproveitaram estar 
num sindicato a tempo inteiro para fazer 
o doutoramento ou tentar saltar para 
qualquer outra coisa, não procurei subir 
no aparelho de nenhum partido para 
poder ir para deputado. Quando sair 
daqui, a única coisa que vou ser é aqui-
lo que era quando entrei: professor, no 
meu agrupamento. E o trabalho que me 
for atribuído serão aulas, serão apoios. 
Serão as outras coisas todas normais na 
escola. E é assim que deve ser. 
É professor do 1.º ciclo... 
Exatamente. E com especialização tam-
bém em alunos com necessidades edu-
cativas especiais.  
Sente falta desse trabalho? 
Sim, e durante muitos anos – não é a 
mesma coisa mas é como se fosse – tam-
bém fui trabalhando na parte desporti-
va com os jovens, com os alunos. Fui 
mantendo essa ligação mas muitas vezes, 
quando a pessoa anda mais cansada, 
aquilo de que gostamos mais de fazer é 
a profissão que temos: Não fui para ela 
por obrigação, fui porque queria.

PEDRO SOUSA TAVARES PERFIL

› Secretário-geral 
da Fenprof desde 
2007, tendo suce-
dido a Paulo 
Sucena. 
› É dirigente sindi-
cal a tempo inteiro 
há mais de duas 
décadas, liderando 
o Sindicato dos 
Professores da 
Região Centro. 
› É professor do 1.º 
ciclo, com uma es-
pecialização em 
alunos com neces-
sidades educativas 
especiais.  
› “Rosto” da 
Fenprof, apesar 
de frisar que não 
decide nada sozi-
nho, Nogueira diz 
que a greve foi 
uma afirmação 
dos professores 
e acredita que a 
sociedade enten-
deu os seus moti-
vos. 

G
E

R
A

R
D

O
 S

A
N

T
O

S
 /

 G
L

O
B

A
L

 IM
A

G
E

N
S

Mário Nogueira:  
“Quando sair, a única coisa 
que vou ser é aquilo que era 
quando entrei: professor”  PEDRO VILELA MARQUES 


